
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.779 - MG (2011/0037148-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ÔNIO FIALHO MIRANDA 
ADVOGADO : FRANCISCO GALVAO DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LEI 
DE IMPROBIDADE. PREFEITO. APLICABILIDADE. DECRETO-LEI Nº 201/67. 
INCIDÊNCIA CONCOMITANTE COM A LEI Nº 8.429/92. POSSIBILIDADE.

1. Os prefeitos podem ser processados por seus atos pela Lei nº 8.429/92, eis que 
não se enquadram entre as autoridades submetidas à Lei n. 1.079/50. O precedente do 
Supremo Tribunal Federal – Rcl 2.138/RJ – reforça a tese sobre o cabimento da ação de 
improbidade em face de agente político de qualquer esfera dos Poderes da União, Estados e 
Municípios, ressalvando-se apenas as hipóteses em que houver demanda ajuizada contra 
Ministros de Estado. Assim, os autos devem retornar ao Tribunal a quo para que seja 
processada a ação civil de improbidade administrativa. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há óbices 
para a aplicação concomitante do Decreto-Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92, pois, "o primeiro 
impõe a prefeito e vereadores um julgamento político, enquanto a segunda submete-os ao 
julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo fato" (REsp 1.106.159/MG, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/06/2010).

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.779 - MG (2011/0037148-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ÔNIO FIALHO MIRANDA 
ADVOGADO : FRANCISCO GALVAO DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LEI DE IMPROBIDADE. 
PREFEITO. APLICABILIDADE.

1. A Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92) aplica-se a prefeito, 
máxime porque a Lei de Crimes de Responsabilidade (1.070/50) somente abrange as 
autoridades elencadas no seu art. 2º, quais sejam: o Presidente da República, os Ministros 
de Estado, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da República. 
Precedentes.

2. Recurso especial não provido. (e-STJ fl. 354). 

No agravo regimental, o agravante alega, em síntese, que não está em discussão a 

não-incidência da Lei nº 1.079/50 ao caso dos autos, mas sim a impossibilidade de impor as sanções da 

Lei de Improbidade Administrativa a ex-prefeito, por força do que dispõe o Decreto-Lei 201/67.

Aduz, ademais, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Reclamação nº 2.138, 

bem como este Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 456.649, decidiram que os agentes 

políticos não se submetem às normas da Lei nº 8.429/92.

Pugna pela reforma da decisão, caso contrário, seja o recurso submetido à apreciação da 

Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.779 - MG (2011/0037148-5)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LEI 

DE IMPROBIDADE. PREFEITO. APLICABILIDADE. DECRETO-LEI Nº 201/67. 
INCIDÊNCIA CONCOMITANTE COM A LEI Nº 8.429/92. POSSIBILIDADE.

1. Os prefeitos podem ser processados por seus atos pela Lei nº 8.429/92, eis que 
não se enquadram entre as autoridades submetidas à Lei n. 1.079/50. O precedente do 
Supremo Tribunal Federal – Rcl 2.138/RJ – reforça a tese sobre o cabimento da ação de 
improbidade em face de agente político de qualquer esfera dos Poderes da União, Estados e 
Municípios, ressalvando-se apenas as hipóteses em que houver demanda ajuizada contra 
Ministros de Estado. Assim, os autos devem retornar ao Tribunal a quo para que seja 
processada a ação civil de improbidade administrativa. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há óbices 
para a aplicação concomitante do Decreto-Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92, pois, "o primeiro 
impõe a prefeito e vereadores um julgamento político, enquanto a segunda submete-os ao 
julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo fato" (REsp 1.106.159/MG, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/06/2010).

3. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A questão já encontra 

posicionamento sedimentado neste Tribunal, no sentido de que a Lei de Improbidade Administrativa 

(Lei nº 8.429/92) aplica-se ao agente político em questão. 

O precedente do Supremo Tribunal Federal – Rcl 2.138/RJ – reforça a tese sobre o 

cabimento da ação de improbidade em face de agente político de qualquer esfera dos Poderes da 

União, Estados e Municípios, ressalvando-se apenas as hipóteses em que houver demanda ajuizada 

contra as autoridades submetidas à Lei n. 1.079/50, entre as quais não se encontra o prefeito. 

Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE CONTRA 
GOVERNADOR DE ESTADO. DUPLO REGIME SANCIONATÓRIO DOS AGENTES 
POLÍTICOS: LEGITIMIDADE. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO: 
RECONHECIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DA RECLAMAÇÃO.

1. Excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da 
República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado Federal (art. 
86), não há norma constitucional alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime 
de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 
4.º. Seria incompatível com a Constituição eventual preceito normativo infraconstitucional 
que impusesse imunidade dessa natureza.

(...)
4. Reclamação procedente, em parte (Rcl 2.790/SC, Corte Especial, Min. Teori 

Albino Zavascki, DJe de 04.03.10). 

RECURSO ESPECIAL - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO 
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CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA – APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 – AGENTES 
POLÍTICOS MUNICIPAIS – AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO – VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS – ART. 11 DA LEI 8.429/1992 – ELEMENTO 
SUBJETIVO – DOLO GENÉRICO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Aplica-se a Lei nº 8.429/1992 aos agentes políticos municipais. 

Precedente do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o ato de improbidade 

por lesão aos princípios administrativos (art. 11 da Lei 8.249/1992), independe de dano ou 
lesão material ao erário.

4. Não caracterização do ato de improbidade tipificado no art. 11 da Lei 
8.429/1992, exige-se o dolo lato sensu ou genérico.

5. Compreensão dos princípios do Direito Romano jura novit curia e da mihi 
factum dabo tibi ius, em que as leis são do conhecimento do juiz, bastando que as partes 
lhe apresentem os fatos.

6. Recurso especial conhecido e não provido (REsp 1.192.583/RS, 2ª T., Min. 
Eliana Calmon, DJe de 08.09.10);

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. INAPLICABILIDADE DA LEI 
1.070/50. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N.° 07/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PARTE 
RÉ. ARTS. 18 E 19 DA LEI Nº 7.347/85. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. O 'ex-prefeito não se enquadra dentre aquelas autoridades que estão 

submetidas à Lei nº 1.070/1950, que dispõe sobre os crimes de responsabilidade, 

podendo responder por seus atos em sede de Ação Civil Pública de Improbidade 

Administrativa' (RESP 764.836/SP, Relator Ministro José Delgado, Relator p/ 

acórdão Ministro Francisco Falcão, DJ 10.03.2008).
[...]
18. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido (REsp 

895.530/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 04.02.09).

Ademais, no que tange à alegação de que a incidência do Decreto-Lei nº 201/67 afasta a 

aplicação da Lei nº 8.429/92, a jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há 

óbices para a aplicação concomitante de tais normas, pois, "o primeiro impõe a prefeito e vereadores 

um julgamento político, enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do 

mesmo fato" (REsp 1.106.159/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/06/2010).

Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. EX-PREFEITO. 
APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992. COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 
201/1967.

1. Hipótese em que o agravante, à época do exercício de mandato eletivo como 
prefeito do Município de São Pedro de Butiá, causou danos ao Erário, configurando prática 
de atos de improbidade administrativa, como decidido em primeira instância.
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2. O Tribunal a quo, com base na Reclamação 2.138-6/DF, entendeu ser 
inaplicável a Lei 8.492/1992 aos prefeitos.

3. No julgamento da mencionada Reclamação, o STF apenas afastou a aplicação 
da Lei 8.429/1992 com relação ao Ministro de Estado então reclamante e à luz da Lei 
1.079/1950. Ademais, a referida ação somente produz efeitos inter partes.

4. Sem prejuízo da responsabilização política e criminal estabelecida no 

Decreto-Lei 201/1967, prefeitos e vereadores também se submetem aos ditames da 

Lei 8.429/1992, que censura a prática de improbidade administrativa e comina 

sanções civis, sobretudo pela diferença entre a natureza das sanções e a 

competência para julgamento. Precedentes do STJ.
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1182298/RS, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/03/2011, 25/04/2011 - grifado).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PREFEITO. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/92 E DO DECRETO N. 201/67 DE 
FORMA CONCOMITANTE. ATO IMPROBO QUE TAMBÉM PODE 
CONFIGURAR CRIME FUNCIONAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. JUÍZO 
SINGULAR CÍVEL E TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE DO 
PRECEDENTE DO STF (RECLAMAÇÃO N. 2.138/RJ) IN CASU.

[...]
3. A responsabilidade do prefeito pode ser repartida em quatro esferas: civil, 

administrativa, política e penal. O código Penal define sua responsabilidade penal 
funcional de agente público. Enquanto que o Decreto-Lei n. 201/67 versa sua 
responsabilidade por delitos funcionais (art. 1º) e por infrações político-administrativas 
(art. 4º). Já a Lei n. 8.429/92 prevê sanções civis e políticas para os atos improbos. 
Sucede que, invariavelmente, algumas condutas encaixar-se-ão em mais de um dos 
diplomas citados, ou até mesmo nos três, e invadirão mais de uma espécie de 
responsabilização do prefeito, conforme for o caso.

[...]
5. O bis in idem não está configurado, pois a sanção criminal, subjacente ao 

art. 1º do Decreto-Lei n. 201/67, não repercute na órbita das sanções civis e políticas 
relativas à Lei de Improbidade Administrativa, de modo que são independentes entre si 
e demandam o ajuizamento de ações cuja competência é distinta, seja em decorrência 
da matéria (criminal e civil), seja por conta do grau de hierarquia (Tribunal de Justiça e 
juízo singular).

6. O precedente do egrégio STF, relativo à Rcl n. 2.138/RJ, cujo relator para 
acórdão foi o culto Ministro Gilmar Mendes (acórdão publicado no DJ de 18 de abril de 
2008), no sentido de que "Se a competência para processar e julgar a ação de 
improbidade (CF, art. 37, § 4º) pudesse abranger também atos praticados pelos agentes 
políticos, submetidos a regime de responsabilidade especial, ter-se-ia uma interpretação 
ab-rogante do disposto no art. 102, I, "c", da Constituição", não incide no caso em foco 
em razão das diferenças amazônicas entre eles.

7. Deveras, o julgado do STF em comento trata da responsabilidade especial 
de agentes políticos, definida na Lei n. 1.079/50, mas faz referência exclusiva aos 
Ministros de Estado e a competência para processá-los pela prática de crimes de 
responsabilidade. Ademais, prefeito não está elencado no rol das autoridades que o 
referido diploma designa como agentes políticos (Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp 
884.083/PR, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJ de 26 de março 
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de 2009; REsp 1.103.011/ES, Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 
20 de maio de 2009; REsp 895.530/PR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 
de 04 de fevereiro de 2009; e REsp 764.836/SP, Relator Ministro José Delgado, relator 
para acórdão ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 10 de março de 2008).

[...]
10. Recurso especial conhecido e provido (REsp 1066772/MS, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 25/08/2009, DJe 03/09/2009).

Dessa forma, os prefeitos não se enquadram entre as autoridades submetidas à Lei nº 

1.070/50, que trata dos crimes de responsabilidade, podendo responder por seus atos no âmbito de 

Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0037148-5 REsp 1.243.779 / 

MG

Números Origem:  10384060518204  10384060518204003

PAUTA: 21/06/2011 JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÔNIO FIALHO MIRANDA
ADVOGADO : FRANCISCO GALVAO DE CARVALHO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÔNIO FIALHO MIRANDA
ADVOGADO : FRANCISCO GALVAO DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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